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	 ,
FALTA OU EXTRAVIO DE MERCADORIA MANIFESTA-

	

DA: parágrafo único do art. 19 do Decreto-	 -
-lei n9 37, de 18.11.66. Na determinação

, do valor do Imposto de Importação devido,
para efeito de conversão da taxa de câmbio
(dOlar fiscal) e aplicação de aliquotas ta
rifárias, toma-se como refer 'èncía a data
em que se positivou a falta ou extravio da
mercadoria (art. 23, parágrafo único, do
'referido Decreto-lei).

_

Vistos, relatados e discutidos os presentes	 autos
_
de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso 	 especial

° para considerar devidos os tributos, com base na taxa de câmbio e
,

alíquota vigorantes na data em que se positivou a falta ou extravio

da mercadoria, na forma dos votos vencidos do acEiidão recorrido.Ven

cidos os Conselheiros Enila Leite de Freitas r agas, Wilfrido Augus

to Marques e Randolfo Henrique de Souza Netas/

_
Sala das Sksjfretiem 17 dei/d.92mbro de 1979
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: PAULO DE ALMEIDA, HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA e SEBASTIÃO RODRI

GUES CABRAL.
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REL'ATORI O—

Pela petição de fl, 1, a firma Gomez Carrera Im_.
portação, Exportação e Representações Ltda. solicitou â Inspeto

ria da Receita Federal no Porto do Rio de Janeiro autorizaçâope

ra incluir na Declaração de Importação n9 34.319 (f is. 5/7) mais

3 (três) caixas de "alhos roxos, que vieram de retorno em ou-

tro navio, conforme documento do transportador, â fl. 2, e inte

grantes de uma partida de 1.000 caixas, originadas e proceden-

tes da Espanha, da qual já' desembaraçara, pela referida Declara

ção de Importação, 930 caixas,

Autorizado o desembaraço dos 3 (três) volumes

vindos nde retorno", foi a transportadora convidada a prestar

esclarecimentos quanto à possivel falta ou extravio das 67 (ses

senta e sete) caixas restantes, conforme Intimação e A.R. 	 de

fls. 20/21, havendo informado, em 13,12.78, "que foram negati-

vas as sindicâncias para a localização dos volumes faltantes".

E, após essa declaração formal do transportador,

isto ..e, em data de 28.12,78, procedeu o órgão aduaneiro â confe

	

rância final do manifesto, a fim de concluir a apuração, sendo em 	 .

decorrência lavrado o Auto de Infração de fl, 24, exigindo ao

responsâvel indenização do valor do correspondente Imposto d0
D M F - DF/1.0 C-C - S ;:af - f600/75



3.

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL	 Processo n9 0711-12.969178

Acórdão n9-CSRF/03-0.103

Importação e apontando-lhe a multa prevista no art. 106, inciso

II, alínea '1 d", do Decreto-lei n9 37, de 18.11.66.

Foram adotadas pelo 6rcrão fiscal, na determina-

ção do valor tributável, a taxa de câmbio (dólar fiscal) e ali-

quota vigorantes na data do auto de infração, enquanto a autuada

pleiteara a aplicação desses valores vigentes ao tempo da impor-

tação.

A autoridade de primeira instância, pela decisão

de fls. 37/38, julgou procedente a ação fiscal.

Dai o apelo à 2a. Câmara do Egrégio 39 C.C., pra

vido por maioria pelo Acórdão n9 24.598 (fls. 48/55) 0 sob a se-

guinte ementa:

"Falta apurada em conferência final de mani-
festo. O fato gerador do Imposto de Importação é
a entrada da mercadoria estrangeira no pais, ma-
terializando-se, quanto à mercadoria em falta, o
fato gerador ficto. Também na chegada do navio
são levados ao conhecimento das autoridades adua_
neiras os elementos necessários à apuração	 da
falta. O "dólar fiscal" e aliquotas tarifárias a
serem utilizados no cálculo do credito tributá-
rio são os vigentes nessa ocasião".

Visando à reforma dessa r. decisão, o ilustrado•

Procurador da Fazenda Nacional junto à Câmara recorrida, em seu

recurso de fls. 56/59, sustenta o ponto de vista de que, no ca-

so, houve "um procedimento administrativo de apuração por aplica

ção dos termos do art. 147 do C.T.N tendo a autoridade tomado

conhecimento da falta por informação do interessado, diligencian

do, após,para confirmá-la".

Não houve apresentação de contra-razões. E o dou_

I
to Procurador do Con ncioso Administrativo ratificou os termos

do recurso especial.

.A.)	
.

1
1/Ê o r 'a-Lb-rio.
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VO T-0

Conselheiro EDWALDO REIS DA SILVA, Relator:

Em nenhum momento o sujeito passivo contesta a

ocorrência da falta ou sua responsabilidade pelo evento. O liti_
gio, portanto, cinge-se, exclusivamente, ao critério adotado pa-

ra a determinação da base de cálculo do tributo.

Numerosos aceirdãos deste Egrégio Colegiado já

firmaram o entendimento de que, na hipOtese de ser conhecida e

apurada, no ato formal da conferência final de manifesto, a fal-

ta ou extravio de mercadoria que constar como tendo sido importa

da (art. 19 parágrafo único, do Decreto-lei n9 37 de 18.11.66), é

de ser tomada como referência, para cálculo e determinação do va_
lor do tributo devido, a data da aludida conferência, formaliza-

da por representação do funcionário competente, nos termos do

disposto no art. 25, §. 19, do Decreto n9 63.431/68.

É que, nas hipôteses da espécie indicada, a apu-

ração da falta se realiza ao mesmo tempo em que a autoridade a_
duaneira dela tem conhecimento, mediante a atividade fiscal pre

vista no art. 39, § 19 do citado Decreto-lei n9 37/66, e regula-

mentada pelo mencionado Decreto n9 63.431/68.

No caso dos presentes autos, todavia, distin-

guem-se os momentos previstos em lei (art. 23, parágrafo único,

do referido Decreto-lei n9 37/66) para efeito de fixação dos va-

lores cambiais-fiscais ( -taxa de "dollar" e allquotas "ad-valo-

rem r ): o do conhecimento da falta e o da sua apuração.Um se ante

pOe ao outro por lapso de tempo de 15 (quinze) dias, o que nos

leva a admitir a possibilidade da vigência, no momento preceden-

te, de valores diversos para as aliquotas tarifárias aplicáveis,

já que o "dOlar fiscal" adotado foi o vigente no mês de dezem-

bro/78, conforme doc. de fl. 27.	 .

'In casu', o 'conhecimento" da falta ou extrav:5,

//-7(2
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dos volumes pela autoridade fiscal somente se positivou can 13.12.78

apôs desfeitas, por declaração formal do prOprio responsável, as

esperanças quanto à descarga dos não descarregados.

Assim, a petição de fls. 23 e que consubstancia,

em verdade o conhecimento da falta dos volumes pela repartição

aduaneira, a qual, entretanto, só algum tempo depois veio a pro-

ceder ás necessárias verificações quanto à identificação das mer-

cadorias neles contidas, para fins de cálculo do valor da indeni

zação devida à Fazenda Nacional e prosseguimento da cobrança a-

traves do processo administrativo respectivo.

Eis por que divirjo da respeitável orientação a-

dotada pela maioria da Câmara recorrida, e acolho a interpretação

e conclusão dos votos vencidos, que adotaram, como data de refe-

rencia para cálculo do tributo, aquela em que se positivou o co_
nhecimento da falta ou extravio dos volumes em questão, ou seja,

a da confirmação do responsável, pela petição de fls. 23.

Isto posto, dou provimento ao recurso especial
(,/41

Brasília, DF, 17 de dezembro de 1979

,

AL,zi
EDWALDO REIS DA 'ILVA - RELATOR
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